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Estado do Espírito Santo
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
Conselho da Procuradoria Geral do Estado – CPGE

ACÓRDÃO CPGE Nº 004/2018

SEMPRE QUE O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO FOR CHAMADO PARA INTEGRAR LIDE PROCESSUAL QUE ENVOLVA A POSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO DE ADVOGADO PÚBLICO EM RAZÃO DE PARECER DA SUA LAVRA PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – TC/ES,  RECOMENDA-SE QUE O PROCURADO DO ESTADO VINCULADO AO REFERIDO PROCESSO VERIFIQUE, DE FORMA OBJETIVA, A EXISTÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA TAL RESPONSABILIZAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA, NOS TERMOS DOS PRECEDENTES DO STF NO MS Nº 24.584  E NO MS Nº 24.631, E DO POSICIONAMENTO DESTA PGE FIRMADO NO PARECER EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 77630653, E O DISPOSTO NO ART. 184 DO NCPC, NOS SEGUINTES TERMOS:

I) O Procurador Vinculado deverá analisar a presença dos seguintes requisitos cumulativos mínimos, além de outras questões que entender cabíveis:
a) Que o ato pelo qual se pretende punir consista em parecer exarado na aprovação de minutas de editais de licitação, contratos, acordos, convênios e ajustes;
b) Que o ato pelo qual se pretende punir tenha decorrido de dolo ou fraude;
c) Que o ato pelo qual se pretende punir tenha sido devidamente especificado nos despachados e/ou decisões que receberem cada um dos processos persecutórios pelos integrantes do Tribunal (conselheiros, auditores, etc.), tendo sido devidamente (a) individualizados os pareceres por eles proferidos aprovando minutas de editais de licitação, contratos, acordos, convênios e ajustes, e (b) devidamente indicado em que se consistiria o dolo ou a fraude na referida conduta;

II) A análise realizada pelo Procurado do Estado vinculado quanto ao posicionamento da Fazenda Pública acerca do procedimento persecutório do TC/ES será realizada acerca das questões formais que o envolvem, sendo vedado adentrar o mérito das condutas imputadas, bem como acerca do conteúdo jurídico o parecer jurídico em análise. 

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 14 de novembro de 2018, deliberou por unanimidade de votos, APROVAR o voto do Conselheiro Relator Arthur Moura de Souza, nos autos do Processo Administrativo nº 67790143. 

 Vitória, 20 de novembro de 2018.


ALEXANDRE NOGUEIRA ALVES
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